
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE (AÇORES) 
 

Regulamento de 
Cedência de Plantas, Flores e Plantios do Concelho de Nordeste 

 
Preâmbulo 

 
Desde há muito que o Nordeste preserva e fomenta o cultivo de árvores e 
de flores. Hoje é rico em hortênsias, azáleas, malmequeres, estrelícias, 
begónias, pelargónios, agapantos, lírios, cedros, hibiscos, buxos, 
metrosíderos, camélias, dálias, etc, sem esquecer a vegetação endémica 
como o urze ou o pau branco. 
O Concelho de Nordeste oferece uma variedade de jardins e parques 
naturais que são recantos floridos constituindo um património vegetal que 
urge manter e fomentar. 
Acresce que é reconhecido por todos o esforço do Município na 
preservação das belezas naturais do Nordeste que para além de constituir 
uma riqueza natural é sem dúvida, um motivo de atracção turística para o 
Concelho, que levou à atribuição em 1994 do prémio “Concelho mais 
Florido de Portugal”.  
Neste esforço na preservação ambiental e na divulgação das belezas 
naturais do Concelho a participação dos Nordestenses é e está a ser 
fundamental. As varandas e os jardins particulares muitos deles junto de 
vias públicas e jardins municipais ajudam a preservar e manter a harmonia 
ambiental do Concelho. 
Considerando que para aquele fim já muitos Nordestenses recorrem aos 
viveiros municipais a solicitarem plantas, flores e plantios para os seus 
jardins e para a ornamentação das suas habitações será de regulamentar tal 
atribuição. 
Assim a Assembleia Municipal de Nordeste, no âmbito das competências 
que lhe são conferidas pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações previstas na Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprova o seguinte Regulamento de Atribuição de 
Plantas, Flores e Plantios do Concelho de Nordeste. 
 

Art.º 1.º 
Âmbito de aplicação 

 
O presente regulamento tem por objectivo determinar o modo de atribuição 
de plantas, flores e plantios a atribuir pelo Município às pessoas singulares 



e colectivas do Concelho para jardins e ornamentação de imóveis e espaços 
envolventes.           
 

Art.º 2.º 
Fins das atribuições 

 
As plantas, flores e plantios a atribuir pelo Município são destinados: 

a) a varandas, jardins ou espaços envolventes de imóveis; 
b) a ornamentação de imóveis; 
c) a actividades pontuais de interesse municipal, nomeadamente 

eventos sócio-culturais e religiosos; 
 

Art.º 3.º 
Âmbito subjectivo 

 
Poderão beneficiar do disposto no presente regulamento todas as: 
a) pessoas singulares que residem ou, mesmo não residindo, possuem 

uma ou mais habitações no Concelho. 
b) pessoas colectivas, públicas ou privadas, independentemente da sua 

natureza jurídica que possuem sede ou uma forma de representação 
no Concelho. 

 
Art.º 4.º 

Âmbito objectivo 
 

1. As plantas, flores e plantios não podem ser entregues para comércio, 
agricultura, servicultura, floricultura ou indústria ou outra actividade 
económica com excepção do turismo. 

2. Os pedidos e os seus fins não podem contrariar regras legais e 
regulamentares aplicáveis, nomeadamente as regras de edificação e 
urbanização e política de solos. 

 
Art.º 5.º 

Objecto da cedência 
 
1. A lista das espécies de plantas, flores e plantios e as respectivas 

quantidades a ceder para cada ano pelo Município é publicitada 
mediante edital. 

2. A qualidade e a quantidade das espécies a ceder, incluindo as a 
atribuir a cada interessado ou actividade, são definidas pela Câmara 
Municipal, atenta a disponibilidade de plantas, flores e plantio 
existente nos viveiros municipais. 

 



Art.º 6.º 
Requerimento 

 
1. O procedimento previsto no presente regulamento inicia-se através 

de requerimento escrito, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal, do qual deve constar a identificação do requerente, 
incluindo a sua residência ou sede. 

2. Do requerimento inicial tem que constar a indicação do pedido em 
termos claros e precisos, identificando o fim, a qualidade e 
quantidade das plantas, flores e plantios e o local da sua futura 
colocação. 

 
Art.º 7.º 

Documentos 
 
1. As pessoas que pretendem candidatar-se deverão instruir os seus 

pedidos com os seguintes documentos: 
a) Documento comprovativo da residência ou de sede ou outra 

forma de representação no Concelho ou que possuem um imóvel 
neste. 

b) Declaração sob compromisso de honra que as plantas, flores e 
plantios a ceder pelo Município não se destinam ao comércio, 
agricultura, servicultura, floricultura ou indústria. 

c) Descrição da actividade a desenvolver. 
d) No caso de turismo o pedido deve ser acompanhado de planta de 

localização onde irão ser colocadas as plantas, flores e plantios, 
salvo se aquelas se destinam a ornamentação. 

 
Art.º 8.º 

Saneamento 
 
1. Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir as questões de 

ordem formal e processual que possam obstar ao conhecimento de 
qualquer pedido apresentado no âmbito do presente regulamento. 

2. O Presidente da Câmara deve proferir despacho de apreciação do 
pedido no prazo de 15 dias a contar da data de apresentação do 
pedido. 

3. O pedido é rejeitado aquando da análise dos elementos instrutórios 
resultar que o pedido é contrário às normas legais e regulamentares 
aplicáveis. 

4. Caso sejam supríveis ou sanáveis as deficiências ou omissões 
verificadas e estas não possam ser oficiosamente supríveis, o 
requerente será notificado para, no prazo de 15 dias, corrigir e 



completar o pedido, ficando suspenso os termos ulteriores do 
procedimento. 

5. Havendo rejeição do pedido o interessado que apresente novo pedido 
para o mesmo fim está dispensado de juntar os documentos 
utilizados no pedido anterior que se mantenham válidos e adequados. 

 
Art.º 9.º 

Publicidade 
 
O Município deverá publicitar as atribuições concedidas 
 

Art.º 10.º 
Falsas declarações 

 
Os requerentes que a título doloso prestarem falsas declarações com o 
intuito de receber plantas, flores e plantios de forma indevida terão de 
indemnizar o Município e serão penalizados em 2 anos sem receber 
qualquer forma de atribuição. 
 

Art.º 11.º 
Fiscalização 

 
A Câmara Municipal do Nordeste reserva-se o direito de fiscalizar 
através dos seus serviços os espaços a que se destinam as plantas, flores 
e plantios, bem como da correcta utilização das espécies cedidas. 

 
 

Art.º 12.º 
Outros apoios 

 
O presente regulamento não prejudica outras formas de cedência a 
atribuir pelo Município. 
 

Art.º 13.º 
Casos omissos 

 
Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos pela Câmara 
Municipal. 
 

Art.º 14.º 
Entrada em vigor 

 



O presente regulamento entra em vigor logo que aprovado pela 
Assembleia Municipal e publicitado nos termos legais. 
 
Aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal de 2006-10-16. 
Aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 2006-12-21. 
 
Paços do Município de Nordeste, 5 de Janeiro de 2007. 
 
 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA 
 
 
 

(José Carlos Barbosa Carreiro) 


